
O Controlo Público da Banca e o Projecto de Resolução
“Renegociar a dívida, preparar o País para a saída do Euro e

retomar o controlo público da banca para abrir caminho a uma
política soberana de desenvolvimento nacional”

Camaradas e amigos

Na  ditadura  fascista  todo  o  sistema  bancário  em  Portugal  era
dominado, controlado e concentrado pelo grande capital, resumindo-
se a sete “grandes famílias”, defensoras acérrimas do regime fascista
que oprimiram e exploraram os trabalhadores e o povo português
durante 48 anos.

A Revolução Portuguesa de Abril de 1974 trouxe consigo a liquidação
do fascismo e de todas as formas de opressão e domínio dos grandes
grupos  económicos  e  financeiros.  Com  a  luta  dos  trabalhadores
bancários  e o amplo apoio das massas trabalhadoras e populares,
conquistou-se a nacionalização democrática dos grupos monopolistas
e em particular da banca e dos seguros. Com um sector financeiro ao
serviço dos trabalhadores, do povo, da economia do País, Portugal
atingiu níveis de desenvolvimento nunca antes conseguidos em todos
os sectores de actividade, aumentando também o poder de compra
dos trabalhadores e do povo.

Mas este processo teve uma inversão. Há 38 anos que os sucessivos
governos  de  PS,  PSD  e  CDS  vêm  afrontando  as  conquistas  da
revolução.  Numa  lógica  de  ajuste  de  contas  com  as  conquistas
revolucionárias, de que a banca nacionalizada era símbolo destacado,
com Cavaco a liderar o Governo e as privatizações e Mário Soares
como Presidente da República, deu-se a recuperação da banca para o
capital privado.

Fazendo uma análise séria e justa pode-se verificar que hoje, como
nos  48  anos  de  fascismo,  a  banca  privada  não  serve  os
trabalhadores,  as  populações,  as  empresas,  os  produtores,  a
economia nacional e o país.

A  banca privada serve,  sim,  para  engrossar  os  lucros  e  acumular
riqueza  de  umas  poucas  famílias,  dos  grandes  accionistas,  para
espoliar  património e activos públicos e privados,  para parasitar  o
investimento e o gasto do Estado e os empréstimos e financiamentos
comunitários,  tomar  emprestado  a  juros  baixos  no  estrangeiro  e
emprestar  a  juros  altos  em Portugal;  explorar  as  necessidades  do
consumo pessoal; especular no imobiliário e com a dívida soberana;
sugar  a  riqueza  dos  sectores  produtivos  e  depredar  as  micro,
pequenas  e  médias  empresas;  transferir  lucros  vultuosos  para  o
estrangeiro;  promover  a  desregulamentação  financeira,  a
liberalização de mercados públicos, a fuga de impostos e a captura de
benefícios,  concessões  e empresas  privatizadas,  para subordinar  o



poder político aos seus interesses, como foram os escândalos do BPN,
BCP, BPP, Banif e mais recentemente do BES.

A banca privada serve para favorecer de forma ilícita e ilegítima os
negócios dos respectivos grupos empresariais, erguer um sistema de
ligações tentaculares de ocultação de contas e evasão fiscal, de fuga
e  lavagem  de  capitais,  nomeadamente  como  veículos  e  agentes
privilegiados no uso de sociedades offshore em paraísos fiscais.

Mas não podemos ignorar que ao longo dos 38 anos de recuperação
capitalista  o  PCP  sempre  foi  prevendo  e  prevenindo  sobre  as
consequências das privatizações a começar pela banca e o que esta
representava no plano da crescente financeirização da economia e de
captura  das  suas  alavancas  estratégicas  pelo  grande  capital
estrangeiro.

Quando  muitos  ingenuamente  se  questionam  sobre  como  são
possíveis os casos do BPN ou do BPP, ou outros, propositadamente
procuram atribuir cada uma dessas situações a casos de má gestão
ou gestão danosa. Para nós, é absolutamente claro que este era e é o
caminho natural enquanto o controlo da banca estiver na posse do
grande capital  nacional e estrangeiro e que, se este rumo não for
invertido, continuaremos a assistir à implosão e falência de bancos
arrastando consigo  elevados  prejuízos  para  a  economia  e  para  as
populações, mas também ao empolamento de um sector que em vez
de apoiar o desenvolvimento económico é um sorvedouro de recursos
e uma causa de empobrecimento do povo português.

Hoje, como até há 40 anos, a vinculação do poder político ao poder
económico é notória, descarada e sem vergonha. Mais que nunca, PS,
PSD e CDS mostram-se sem pudor na defesa dos grandes grupos
económicos e financeiros e vice-versa. Basta dizer que mais de 30
governantes  dos  últimos  38 anos  se  sentaram e sentam, antes  e
depois  de  passarem  por  governos,  nas  grandes  cadeiras  das
administrações dos bancos, nomeadamente do BES.

Os mais de 6 mil milhões de euros públicos que o Estado usou na
criminosa nacionalização dos prejuízos do BPN, e os 11 mil milhões
de euros do fundo de recapitalização imposto pela troika no BANIF,
BCP, BPI e agora no Novo Banco não foram para resolver problemas
que lhe estiveram na origem, mas para continuarem a estimular a
especulação financeira, com juros brutais para o povo pagar, e sem
controlo nenhum por parte do Estado.

A banca nas mãos dos privados retira ao Estado o poder do comando
económico,  de  decisão  estratégica,  capacidade  de  intervenção  e
soberania  do  País.  Dificuldades  acrescidas  ao  verificarmos  que,  à
excepção da Caixa Geral de Depósitos, uma grande parte da banca
em Portugal,  a  dos  quatro  maiores  bancos,  já  é  maioritariamente
dominada pelo capital estrangeiro, tendo estes obtido lucros líquidos
de  8,1  mil  milhões  de  euros,  sendo  que  os  dividendos  foram



superiores a 4 mil milhões de euros. Mesmo que a propriedade destes
bancos fosse dos capitalistas portugueses, a supervisão e regulação
dos 5 maiores bancos ficará,  a partir  do dia 4 de Novembro,  sob
supervisão directa do BCE.

Camaradas e amigos,

Por tudo isto, a proposta de assegurar o controlo público da banca é
uma  medida  imprescindível  para  reconsolidar  a  globalidade  do
sistema  bancário,  conter  os  riscos  sistémicos  para  a  economia,
assegurar uma efectiva regulação, supervisão e fiscalização da banca,
travar a especulação financeira e canalizar as poupanças e recursos
financeiros para o investimento na produção nacional.

Propomos o controlo público da banca pois é hoje uma evidência que
a banca privada, reconstituída a partir das privatizações, não serviu
os  trabalhadores,  as  populações,  as  empresas,  os  produtores,  a
economia nacional e o país.

Recusar esta nossa proposta significa defender que o sector bancário
continue a servir para engrossar os lucros dos grandes accionistas e
especuladores,  acumular  ainda  mais  riqueza  em algumas  famílias,
espoliar  patrimónios  e  activos  privados  e  públicos,  parasitar  o
investimento  e  o  gasto  do  Estado,  extrair  riqueza  dos  sectores
produtivos, favorecer de forma ilegítima e até ilegal os negócios dos
respectivos grupos empresariais, promover a evasão fiscal e a fuga e
lavagem de capitais.

Nesta  proposta  não exclui,  bem pelo  contrário,  a  possibilidade de
nacionalização.  Mas  a  consideração  que  se  faz  é  mais  ampla  e
envolve  também  a  admissão  de  outros  instrumentos,  colocando
desde já a necessidade de se:

 Desenvolver, a partir do Governo e do Banco de Portugal e
restantes supervisores financeiros, um conjunto de medidas
de efectiva supervisão, fiscalização e inspecção permanente
aos bancos e instituições financeiras;

 Desenvolver um conjunto de medidas políticas, técnicas e
jurídicas que abram caminho a um processo progressivo de
controlo  público  da  banca  com  a  assunção  directa  de
responsabilidades  de  administração  pelo  Estado  em
instituições com fundos públicos;

 E a inclusão da cooperação da banca com o projecto de
desenvolvimento do País;

Camaradas e amigos,

Apenas esta opção política  permitirá  reconsolidar  a  globalidade do
sistema bancário e conter riscos sistémicos, efectivar uma regulação,



fiscalização e supervisão bancária, travar a especulação financeira e,
no plano mais geral, canalizar poupanças e recursos financeiros para
o  investimento  na  produção  nacional,  defender  a  soberania  e
impulsionar o crescimento, colocando a banca ao serviço dos reais
interesses nacionais.

Apenas com uma banca pública será possível dinamizar o mercado
interno, promover as exportações e substituir importações, ampliar o
investimento público, recuperar as empresas e sectores estratégicos
para o Estado, apoiar as micro, pequenas e médias empresas, repor
salários,  pensões,  prestações  sociais,  rendimentos  e  direitos  da
população,  combater  o desemprego e a precariedade,  defender os
serviços  públicos  e  afirmar  uma  política  soberana,  sustentável  do
ponto  de  vista  do  crescimento  económico  e  de  desenvolvimento
social, de defesa dos interesses dos trabalhadores, do povo e do país.

A ruptura com a política de direita e a aplicação desta proposta, a
exigência  de  demissão  do  governo  e  de  eleições  antecipadas,
substituindo  por  uma  política  patriótica  e  de  esquerda,  são
imperativos  urgentes  para  retomar  a  defesa  dos  interesses  dos
trabalhadores,  do  povo  e  do  país,  abrir  caminho  ao  crescimento
económico  e  progresso  social,  e  que  devolve  aos  portugueses  a
esperança de uma vida e um futuro melhor, vinculada aos valores de
Abril.
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